
14 Nº 04·Jul./Set., 2015

Capa

(Il
us

tra
çã

o:
 D

ie
gg

o 
Ca

rr
ilh

o)

Muitas vozes, poucos canais

André Luiz Risco Padilha

Televisão, rádio, revistas, jornais. Há muitos anos, con-
vivemos com todos estes meios de comunicação em 
nosso dia a dia. Estão presentes desde a hora em que 

acordamos, com o jornal da manhã, durante a tarde, com 
uma novela e, de noite, relembrando as notícias que mais 
marcaram o dia.

É impossível não admitir que eles realmente exercem uma 
grande infl uência em nossas vidas e que, muitas vezes, de-
terminam nossas escolhas, atitudes e posicionamentos diante 
dos fatos. Sabendo dessa grande força que os meios de comu-
nicação exercem sobre cada um de nós, nos vem o questiona-
mento: por que eles estão nas mãos de tão poucos?

MÍDIA O controle da informação e a seletividade na seleção de notícias relacionadas aos 
escândalos de corrupção dos últimos anos têm dado força ao movimento pela democratização 
dos Meios de Comunicação
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Esta é a pergunta que a sociedade, 
através de organizações não gover-
namentais, está fazendo atualmente 
e que gerou o desejo por meios de 
comunicação mais democratizados. 
Mas, antes de falarmos sobre a de-
mocratização dos meios de comuni-
cação, que tal relembrar um pouco da 
história deles aqui no Brasil?

 
A Imprensa nacional

O primeiro jornal que circulou 
pela colônia foi o Correio Brasilien-
se, dirigido por Hipólito da Costa. Era 
impresso em português e destinado 
ao público luso-brasileiro, porém, 
sua impressão era feita em Londres. 
A partir de 1808 com a chegada da 
Família Real, que trouxe consigo uma 
prensa, autorizaram a produção de 
material impresso com a fi nalidade 
exclusiva de documentar a legislação 
e papéis diplomáticos. Surgia assim a 
Imprensa Régia. 

Data também deste período, o pri-
meiro registro de censura no país, que 
proibia a publicação de qualquer do-
cumento que fosse contra os ideais da 
religião, do governo, e dos bons cos-
tumes, e foi sob estas condições que 
surgiu o primeiro jornal produzido no 
país, a Gazeta do Rio de Janeiro, pu-
blicado a 10 de setembro de 1808. O 
Correio Brasiliense circulou no Brasil 
até 1820, quando por perseguições do 
Reino, pela difi culdade de acompa-
nhar de fora do país os fatos de maior 
interesse para a população local, e 
pela concorrência com a imprensa fei-
ta no país, ele parou de ser veiculado. 

Por volta de 1824, já no período 
imperial, a crise na agricultura de ex-
portação e a questão da Cisplatina di-
minuem o prestígio do imperador e in-
citam reivindicações de participação

política, o que culmina na criação 
de jornais de oposição. Mesmo a 
manutenção da censura não impede 
que grupos de ideologias divergen-
tes levem à imprensa suas opiniões 
políticas. 

Muitos jornais circulavam nas 
províncias do Reino como, por exem-
plo, Aurora Fluminense, A Gazeta do 
Brasil e o Observador Constitucional, 
fazendo críticas diretas ao impera-
dor, que circulou até 1830, quando 
o jornalista Líbero Badaró foi assas-
sinado (tornando-se mártir na luta 
contra o autoritarismo de dom Pedro 
I). Segundo os manifestantes, Líbero 
Badaró teria dito, antes de morrer, 
em um de seus discursos, que pode 
morrer um liberal, mas não morre a 
liberdade. 

A República surge no Brasil atra-
vés de um golpe militar, a 15 de no-
vembro de 1889. Os republicanos 
conseguiram o apoio do Exército, 
que era o único capaz de derrubar a 

Monarquia, e como consequência, as 
elites tiveram de se adequar ao novo 
regime político. 

Em 1890, o governo suspendeu a 
censura à imprensa e, muitos jornais, 
ao verem-se livres, tecem críticas se-
veras ao governo; dentre eles desta-
camos A Tribuna do Rio de Janeiro, 
que por usufruir de tal liberdade foi 
destruída por um grupo do governo. 
Mais tarde, nos anos 20, ocorre a Se-
mana de Arte Moderna e a introdução 
da radiodifusão no Brasil. O movi-
mento modernista se utilizou da im-
prensa para difundir as suas propostas 
e também para criticar a arte brasileira 
vigente (romantismo, realismo e par-
nasianismo). 

O Estado de São Paulo, que anos 
antes publicou a crítica arrasadora de 
Monteiro Lobato à exposição de Ani-
ta Malfatti, desta vez cobriu o even-
to com imparcialidade. Além disso, 
muitos escritores modernistas traba-
lhavam nos jornais e se encarregaram 

Reprodução da primeira edição do primeiro jornal que circulou no Brasil, o Correio 
Brasiliense
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de divulgar as ideias da Semana de 
Arte Moderna de 1922. 

A primeira aparição do rádio no 
Brasil ocorreu numa exposição reali-
zada no Rio de Janeiro em 1922. No 
entanto, a radiodifusão brasileira teria 
início apenas um ano mais tarde com 
a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, 
fundada por Roquete Pinto e Henry 
Morize. A expansão deste meio de co-
municação ocorreu de forma vertigi-
nosa e várias outras emissoras foram 
criadas. 

Como não era permitida a publi-
cidade nas rádios, estas se expandiam 
através de grupos associados e sua 
programação era predominantemen-
te de cunho educativo. A partir daí a 
história dos meios de comunicações 
se fez presente cada vez mais dos
fatos sociais, políticos e históricos 
nesse nosso Brasil.

A mídia hoje
Segundo o site donosdamidia.

com.br, no Brasil, o Sistema Central 
de Mídia é estruturado a partir das 
redes nacionais de televisão. Mais 
precisamente, os conglomerados que 
lideram as cinco maiores redes pri-
vadas (Globo, Band, SBT, Record e 
Rede TV!) controlam, direta e indire-
tamente, os principais veículos de co-
municação no País. Este controle não 
se dá totalmente de forma explícita 
ou ilegal. Entretanto, se constituiu e 
se sustenta contrariando os princípios 
de qualquer sociedade democrática, 
que tem no pluralismo das fontes de 
informação um de seus pilares funda-
mentais.

Desde a década de 1960, a confi -
guração do sistema de redes nacionais
foi sendo construída com duas 
características básicas: forte apoio 

dos recursos públicos e um modelo de 
negócios baseado na afi liação de gru-
pos regionais privados a esses conglo-
merados nacionais. Até hoje, cerca de 
um terço das prefeituras municipais 
e outra parcela substancial de em-
presas públicas estaduais fi nanciam 
a interiorização dos sinais das redes 
comerciais.

Segundo levantamento realizado 
pelo mesmo site, existem no Brasil 
9.477 veículos de comunicação. 34 
é o número de redes de TV no Brasil 
e 1.511 é o número total de veículos 
ligados a essas redes e a seus respecti-
vos grupos afi liados. Ainda segundo o 
site, 20 é o número de redes de rádios 
FM e OM.

O Projeto Donos da Mídia defi ne 
grupos nacionais de mídia como o 
conjunto de empresas, fundações ou 
órgãos públicos que controlam mais 
de um veículo, independentemente de 
seu suporte, em mais de dois Estados. 
Aqui são registrados 41 grupos de 
abrangência nacional e 551 veículos 
controlados pelos grupos nacionais.

Agora o mais impressionante: 
19.466 é o número de pessoas que 
aparecem no site como sócias ou di-
rigentes de algum veículo de comu-
nicação, grupos de mídia ou redes 
nacionais de televisão. Existem ainda 
senadores, deputados, governado-
res, prefeitos ou vereadores que pos-
suem em seu nome - contrariando a 
Constituição Federal - outorgas de 
rádio e televisão.

A luta pela democratização
Nos anos 1990, começa a surgir no 

Brasil um movimento em favor da de-
mocratização dos meios de comuni-
cação. É no meio dessa discussão que 
surge o Fórum Nacional pela Demo-
cratização da Comunicação (FNDC).

Manifestação de entidades da sociedade civil pela democratização da mídia, realizada 
diante da sede da Globo no Rio de Janeiro

(Foto: NPC - Núcleo Piratininga de Comunicação)
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O FNDC foi criado em julho de 
1991 como movimento social e trans-
formou-se em entidade em 20 de agos-
to 1995. Foi atuante na fi nalização 
dos trabalhos da Assembleia Nacio-
nal Constituinte que preparava a nova 
Constituição Federal. Como resultado 
de seu trabalho, ao fi nal da Consti-
tuinte, foi instituído o capítulo V da 
Carta Magna, com artigos que tratam 
especifi camente da Comunicação.
Porém o resultado não foi tão promis-
sor quanto as expectativas do movi-
mento à época, as entidades de classe 
que formavam a então Frente Nacio-
nal por Políticas Democráticas de Co-
municação (FNPDC) decidiram que 
era preciso manter um esforço perma-
nente de mobilização e ação na busca 
de políticas que democratizassem de 

Flash do último Encontro Nacional de Direito à Comunicação realizado em Belo Horizonte 
de 10 a 12 de abril de 2015
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ANTONIO CARLOS MARTINS DE BULHOES

ELCIONE THEREZINHA ZAHLUTH BARBALHO - PMDB (PA)5-

JOSE ANTONIO BRUNO - DEM (SP)5-

JOSE CARLOS DE SOUZA - PMDB (SE)5-

WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA - PMDB (MG)5-

ROBERTO COELHO ROCHA - PSDB (MA)5-

FRANCISCO PEREIRA LIMA - PL (MA)5-

ANTONIO ALVES DA SILVA - PRP (SP)4-

ROSEANA SARNEY MURAD - DEM (MA)4-

FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO - PRTB (AL)4

10 POLÍTICOS COM MAIOR NÚMERO DE VEÍCULOS NO PAÍS

Dados: osdonosdamidia.com.br
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fato a área. Assim, criaram, em 1991, 
a associação civil FNDC, com atua-
ção no planejamento, mobilização, re-
lacionamento, formulação de projetos 
e empreendimento de medidas legais 
e políticas para promover a democra-
cia na Comunicação.

Em mais de vinte anos de existên-
cia, o Fórum fez história ao participar 
de lutas políticas como a concepção 
do conceito de Radiodifusão Comuni-
tária, a regulamentação da cabodifu-
são, a reforma da Lei de Imprensa e a 
criação do Conselho de Comunicação 
Social do Congresso Nacional (CCS). 
A entidade encabeçou uma campa-
nha contra a aprovação da Emenda 
Constitucional que permitia a entrada 
de capital estrangeiro em empresas de 
comunicação e também publicou uma 
pesquisa referência sobre a concen-
tração da mídia no Brasil: “Os Donos
da Mídia”.

Nas últimas décadas, diversos mo-
vimentos sociais engrossaram forte-
mente o movimento pela democrati-
zação da mídia e pela pluralidade dos 
meios de comunicação. A principal 
bandeira deste movimento continua 
sendo quebrar o controle hegemônico 
dos conglomerados de comunicação 
no Brasil que está nas mãos de poucas 
famílias e a serviço de grandes inte-
resses políticos e econômicos.

A atuação de diversos movimen-
tos sociais que buscam por mídias al-
ternativas não é um fato recente. Já no 
período da resistência à ditadura ci-
vil-militar instalada no país em 1964, 
esses grupos lutavam pela democrati-
zação da mídia, educação para mídia 
e por uma mídia comunitária. Nesse 
período, o jornalismo sindical se for-
talece no cenário político brasileiro 
visando a mobilizar a classe trabalha-

dora que desejava mudanças e reco-
nhecimentos das esferas públicas.

Um avanço no debate
O movimento pela democratização 

da mídia se fortaleceu muito nos anos 
do Governo do presidente Luís Inácio 
Lula da Silva. Diversas conferências 
que buscavam discutir a democrati-
zação dos Meios de Comunicação, 
com reivindicações e organizações de 
movimentos sociais, tiveram o apoio 
do Governo Lula (2003-2010) que se 
propôs a dialogar com esse movimen-
to. O Brasil teve mais de 100 confe-
rências e 70 dessas ocorreram durante 
a esse período.

Mesmo com o impulso dado pelo 
então governo, o movimento pela 
democratização da mídia encontrou 
difi culdades em obter uma unanimi-
dade em relação às bandeiras que de-

Capa
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os dez maiores grupos de mídia nacionais ligados às Redes de TV

SBC - ligado à SBT

FJPII - ligado à Canção Nova

Renascer - ligado à EBC

Sisac - ligado à Novo Tempo FM

Associados - ligado à SBT

IURD - ligado à Record

Gov. BR - ligado à EBC

Band - ligado à Band

Globo - ligado à Globo

Abril - ligado à MTV

(Gráfico: Dieggo Carrilho)Dados: osdonosdamidia.com.br
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fendia. Pela complexidade do tema, 
os setores envolvidos nessa questão, 
como o empresariado, o Poder Públi-
co e a sociedade civil não chegam a 
um consenso, comprometendo o mo-
vimento devido a interesses próprios 
de cada um deles. 

O setor empresarial, que possui 
vínculos econômicos e políticos com 
os conglomerados de comunicação, 
recusa-se a participar do processo de 
discussões, por acreditar que essas 
medidas debatidas podem ferir a li-
berdade de imprensa e ir de encontro 
à Constituição Federal. Porém, é ne-
cessário ressaltar que isso não signifi -
ca um consenso, pois outra parcela se 
presta a participar dessas discussões. 
A disputa de forças internas dentro do 
debate da democratização da mídia 
mostra a fragilidade e necessidade de 
organização do movimento.

Segundo a jornalista, mestre e 
doutora em Comunicação e Semióti-
ca, Christiane Bôa Viagem, democra-
tizar os meios de comunicação seria 
criar a possibilidade de um número 
maior de instituições, grupos, se uti-
lizar dos meios de comunicação. Ela 
lembra que hoje temos pouquíssimos 
grupos que tomam conta da quase to-
talidade dos veículos de comunicação 
do país. Ou seja, a população brasilei-
ra tem pouquíssimas opções de esco-
lhas, principalmente, do que assistir e 
ouvir e isso restringe a circulação de 
ideias, de opiniões, das discussões de 
diferentes pontos de vistas etc. 

Para Bôa Viagem, que coordena 
o curso de Jornalismo da Faculdade 
Asces, um exemplo clássico é o da 
própria Rede Globo. Ela atinge 99% 
dos municípios brasileiros, e, durante 
anos, chegou a ter 70 a 80% de audi-
ência no país inteiro. Em algumas no-

velas, o último capítulo chegou a mar-
car 100% de audiência. “Como pode 
um país deste tamanho, com milhões 
de pessoas, ter a maioria destas assis-
tindo a uma única rede de televisão? 
A ideia não é tirar a Rede Globo do ar. 
A ideia é dar espaço para que outras 
emissoras possam ser constituídas e, 
assim, termos muito mais opções, in-
clusive com o aumento da programa-
ção local, regional”, afi rmou. 

Ainda, segundo a jornalista, se vi-
vemos num país democrático, a mídia 
também deve ser feita por muitos e 
para muitos, e não como está. Como 
afi rma o slogan da 3ª Semana de Co-
municação Pública de Pernambuco, 
que aconteceu pela primeira vez em 
Caruaru este ano, “regulamentar a 
mídia é democratizar o Brasil”. “Esta 
frase diz muito”, afi rma a professora. 

Bôa Viagem fez questão de refor-
çar ainda que democratizar é poder 
oferecer a população várias visões de 
mundo, ou seja, vários veículos que 
pensam e se posicionam diferente. 
Deste modo, as pessoas poderão ob-
servar os vários lados das notícias, 
dos fatos, dos acontecimentos, conhe-
cer diferentes opiniões e diferentes 
argumentos sobre determinados posi-

cionamentos. “É assim que vão poder 
elaborar seus próprios pensamentos, 
ter suas próprias opiniões”, opina. 

“Só para citar um exemplo: a 
barganha dos cinco anos de duração 
do governo Sarney se pautou na con-
cessão de emissoras de rádio e TV 
para os políticos que votassem a favor 
do Governo. Este fato evidencia o in-
teresse dos políticos pela capacidade 
que os veículos de comunicação têm 
em propagar ideias. Mesmo naquela 
época, políticos não podiam ser pro-
prietários, sócios ou diretores de ne-
nhum veículo de comunicação. No 
entanto, ainda hoje temos esta prática. 
E esta atitude fere a Constituição. É 
crime!”, afi rmou a acadêmica.

Para Christiane Bôa Viagem, feliz-
mente o Movimento pela Democrati-
zação da Mídia vem se fortifi cando 
cada vez mais e o ambiente acadêmi-
co também está fazendo a sua parte. 
A esse respeito, ela destacou que “em 
Pernambuco, por exemplo, temos 
uma rede de instituições de ensino 
superior em comunicação e entidades 
que apoiam esta ideia e há três anos 
promovem a Semana da Comunica-
ção Pública, um espaço para discutir 
esta democratização”.

Como pode um país deste tamanho, 
com milhões de pessoas, ter a maioria 
destas assistindo a uma única rede de 
televisão? A ideia não é tirar a Rede Globo 
do ar. A ideia é dar espaço para que outras 
emissoras possam ser constituídas e, 
assim, termos muito mais opções, inclusive 
com o aumento da programação local, 
regional

Christiane Bôa Viagem, jornalista, mestre e doutora em 
Comunicação e Semiótica

(Foto: Acervo Pessoal)


